
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.846 - RS (2009/0095246-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MICHELINE PORTUGUEZ FONSECA E OUTRO(S)
   SERGEI BECKER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADVANCED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA 

E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DE MELLO NETO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CORTE NO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO.
1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisa 
todas as questões necessárias ao desate da controvérsia. O mero inconformismo da 
parte não autoriza a anulação do julgado por supostos vícios de omissão, contradição 
ou obscuridade.
2. Entendimento desta Corte no sentido de que, contestada em juízo dívida apurada 
unilateralmente e decorrente de suposta fraude no medidor do consumo de energia 
elétrica, há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica, uma vez 
que esse procedimento configura verdadeiro constrangimento ao consumidor que 
procura discutir no Judiciário débito que considera indevido.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.846 - RS (2009/0095246-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MICHELINE PORTUGUEZ FONSECA E OUTRO(S)
   SERGEI BECKER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADVANCED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA 

E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DE MELLO NETO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado 

(e-STJ fl. 474):

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. REVISÃO DE DÉBITO. IRREGULARIDADES. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO POR FALTA DE PAGAMENTO: 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Considerando a constatação de irregularidades no 
medidor da unidade consumidora da parte autora e o faturamento a menor do 
consumo de energia, é cabível a elaboração do cálculo de recuperação de valores 
com base na média dos doze faturamentos anteriores à constatação da 
irregularidade, sem a incidência de qualquer percentual a título de custo 
administrativo, em face da ausência de efetivo prejuízo. 2. Sendo a energia 
elétrica concedida à empresa em monopólio para o efeito de melhor controlar sua 
qualidade e administrar seu fornecimento a todos, não pode ela ser suspensa sob 
a alegação de falta de pagamento de débito oriundo de recuperação de consumo. 
DECISÃO: Recursos providos em parte. Unânime.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 535 do Código de 

Processo Civil, 6º, § 3º, da Lei n. 8.987/9 bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta, em síntese, 

a possibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica no caso de inadimplemento do 

consumidor.

Não foi apresentada contrarrazões (e-STJ fl. 553).

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte. É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.846 - RS (2009/0095246-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CORTE NO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO.
1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisa 
todas as questões necessárias ao desate da controvérsia. O mero inconformismo da 
parte não autoriza a anulação do julgado por supostos vícios de omissão, contradição 
ou obscuridade.
2. Entendimento desta Corte no sentido de que, contestada em juízo dívida apurada 
unilateralmente e decorrente de suposta fraude no medidor do consumo de energia 
elétrica, há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica, uma vez 
que esse procedimento configura verdadeiro constrangimento ao consumidor que 
procura discutir no Judiciário débito que considera indevido.
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 

não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 

Corte.

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente 

à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas 

partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

No mérito, há entendimento pacífico desta Corte no sentido de que, contestada em juízo 

dívida apurada unilateralmente e decorrente de suposta fraude no medidor do consumo de 

energia elétrica, há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica, uma vez que 

esse procedimento configura verdadeiro constrangimento ao consumidor que procura discutir no 

Judiciário débito que considera indevido. A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – 
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DISPOSITIVO DE PORTARIA DA ANEEL – IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL – SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA – INADIMPLEMENTO – DÉBITOS ANTIGOS – 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A apontada contrariedade ao art. 22 da Resolução 456/2000 da ANEEL não é 
passível de análise em sede de recurso especial, uma vez que não se encontra 
inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta 
Magna.
2. Não trata, o caso dos autos, de mera inadimplência do consumidor, o que 
legitimaria a interrupção do fornecimento de energia elétrica após prévio aviso. 
Cuida-se de dívida contestada em Juízo, apurada unilateralmente, e decorrente de 
suposta fraude no medidor do consumo de energia elétrica.
3. Há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica nos casos de 
dívidas contestadas em Juízo, decorrentes de suposta fraude no medidor do 
consumo de energia elétrica, pois o corte configura constrangimento ao 
consumidor que procura discutir no Judiciário débito que considera indevido.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1214882/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
8.3.2010)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO CONTRA ATO EMANADO DE REPRESENTANTE DE 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. CABIMENTO. 
FORNECIMENTO. INTERRUPÇÃO. FRAUDE NO MEDIDOR.
[...]
2. É ilegítimo o corte administrativo no fornecimento de energia elétrica quando o 
débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada 
unilateralmente pela concessionária. Precedentes do STJ.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 816.689/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
17.3.2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO 
PRETÉRITO. FRAUDE NO MEDIDOR. SUSPENSÃO DO SERVIÇO. 
IMPOSSIBILIDADE. MEIO ABUSIVO DE COBRANÇA. RECURSO INCAPAZ 
DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica 
por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de 
outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.
2. "A concessionária não pode interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado, apurada a partir da 
constatação de fraude no medidor, em face da essencialidade do serviço, posto 
bem indispensável à vida" (AgRg no REsp 854.002/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJ de 11.6.2007).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.015.777/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 
3.12.2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0095246-0 REsp 1.140.846 / RS

Números Origem:  10500361622  10500723621  1902575751  1902623676  70024839359  70028691723

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : MICHELINE PORTUGUEZ FONSECA E OUTRO(S)

SERGEI BECKER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADVANCED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO BAPTISTA DE MELLO NETO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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